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APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  VALOR
ÍNFIMO.  EXTINÇÃO  SEM  JULGAMENTO  DO  MÉRITO.
FACULDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  VEDADA
A ATUAÇÃO JUDICIAL  DE OFÍCIO.  INEXISTÊNCIA DE
LEI ESPECÍFICA AUTORIZADORA.  CARACTERIZAÇÃO
DO INTERESSE DE AGIR. SÚMULAS 452 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA E 38 DESTA CORTE. REFORMA
DA  SENTENÇA.  PROSSEGUIMENTO  DO  FEITO
EXECUTÓRIO.  PRECEDENTES.  PROVIMENTO,  DE
PLANO,  DA  IRRESIGNAÇÃO.  APLICAÇÃO  DO
DISPOSTO NO ART. 557, §1º-A, DO CPC. 

- A extinção da  execução fiscal, sem resolução de mérito,
fundada  no  valor  irrisório do  crédito  tributário,  apenas  é
admissível quando requerida pelo ente estatal e prevista em
legislação específica da entidade tributante. Precedentes do
STJ.

- SÚMULA Nº 452 STJ- “A extinção das ações de pequeno
valor  é  faculdade  da  Administração  Federal,  vedada  a
atuação  judicial  de  ofício.”  (Súmula  452,  CORTE  ESPECIAL,
julgado em 02/06/2010, DJe 21/06/2010)

-  SÚMULA  Nº  38  TJPB-  "Inadmissível  a  extinção  de
processo executivo fiscal, por falta de interesse processual,
sob o fundamento de ser irrisório o valor executado, quando
inexiste, a respeito, previsão legal". (Pub. no DJ dos dias 22, 23
e 24.08. 2000).

V I S T O S

O Estado da Paraíba interpôs o presente recurso de apelação, irresignado

com a decisão do Juiz de Direito da 1ª Vara de Executivos Fiscais Comarca da Capital,

que   extinguiu,   sem   julgamento   de   mérito,   a   Ação   de   Execução   Fiscal

movida   em   face   de   Print   Papelaria   Ltda.  e  outros,  sob  o  fundamento de  que
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o montante cobrado é ínfimo, aplicando, outrossim, o art. 267, VI, do Código de Processo

Civil. 

O apelante aduz que o decisum a quo deve ser reformado, tendo em vista

que o Judiciário não poderia extinguir demanda executória por ser a cobrança diminuta,

eis que “a aplicação do limite de alçada previsto em lei estadual está vinculado ao prévio

requerimento do Estado exequente, conforme previsto na Lei 9.170/2010”, citando, para

tanto, jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça em seu favor. 

Ao final,  pugna pelo provimento da irresignação,  no sentido de que seja

reformada a  sentença questionada,  com o consequente  retorno dos autos  à  primeira

instância, para o regular prosseguimento da demanda (fls. 28/32).

É o relatório.

DECIDO

O recurso comporta julgamento singular, nos termos do §1º-A, do art. 557,

do Código de Processo Civil.

À luz do referido dispositivo processual, temos que é permitido ao relator,

monocraticamente, dar provimento à irresignação, quando a decisão estiver em confronto

com  súmula  ou  jurisprudência  dominante  de  Tribunal  Superior,  o  que  é  o  caso  em

comento.

Pois bem, trata-se de recurso apelatório, no qual a pretensão da Fazenda

Pública Estadual, ora apelante, é de ver reformada a sentença, sob o argumento de que o

Judiciário não pode extinguir a ação executória, porquanto o valor do débito fiscal objeto

da lide é irrisório, qual seja, a quantia de R$ 1.141,77 (mil cento e quarenta e um reais e

setenta e sete centavos), atualizado em 31/05/2011 (fls. 20).

Pertinente ressaltar  que a tutela  jurisdicional  executiva deve ser  prestada

quando o montante perseguido pelo credor denota sua serventia, ainda que considerado
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ínfimo, notadamente quando se tem em vista a despesa pública que envolve a cobrança

judicial da dívida ativa.

Assim, sem sombra de dúvidas, não se revela consentâneo com a norma de

utilidade do processo e da eficiência administrativa a extinção do litígio sem resolução

meritória, com esteio no art. 267, VI, do CPC.

A  Lei  Estadual  nº  9.170/2010,  em  seu  dispositivo  1º,  permite  à

Procuradoria Geral do Estado requerer o arquivamento das execuções fiscais quando o

valor for inferior ao limite de alçada:

“Art.  1º.  A  Procuradoria  Geral  do  Estado  da  Paraíba  fica
autorizada a não ajuizar, e, bem assim a requerer a cessação da
cobrança  judicial  sem  resolução  do  mérito,  nos  créditos  da
Fazenda  Estadual,  cujo  valor  monetariamente  atualizado  seja
inferior ao limite de alçada.

(…)

§2º Cabe ao Chefe do Poder Executivo, mediante decreto, fixar o
limite de alçada, o qual não excederá de um décuplo do salário
mínimo vigente. 

§3º  Enquanto  não sobrevier  o  ato normativo  referido no §2º,  o
limite de alçada será o equivalente a 6 (seis) salários mínimos.

Desse  modo,  cabe  ao  próprio  ente  estatal  requerer  tal  arquivamento,

conferindo uma faculdade  à  Administração,  não se  podendo  extrair  de  seu  comando

normativo  a  virtualidade  de  extinguir  a  obrigação,  nem de  autorizar  o  juiz  a,  sem o

consentimento do credor, pôr fim a demanda executória.

Nesse mesmo sentido, há entendimento sumulado pelo Superior Tribunal de

Justiça:

“A  extinção  das  ações  de  pequeno  valor  é  faculdade  da
Administração  Federal,  vedada  a  atuação  judicial  de  ofício.
(Súmula  452,  CORTE  ESPECIAL,  julgado  em  02/06/2010,  DJe
21/06/2010)”
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Além do  mais,  a  própria  fazenda  pública  manifestou  o  seu  interesse  no

prosseguimento do feito,  conforme se denota no petitório  de fls.  17 e das razões do

presente recurso. 

Desta forma,  entendo que não pode o  Julgador  legislar,  nem anistiar  ou

conceder o perdão de créditos devidos ao Ente Estadual, não cabendo ao Juiz chamar a

si atribuições do fisco, a que competiria, em cumprimento a expressa previsão legislativa

do inciso III, do art. 172, do Código Tributário Nacional, definir tais hipóteses oriundas de

dívidas insignificantes, senão vejamos:

“Art.  172.  A  lei  pode  autorizar  a  autoridade  administrativa  a
conceder, por despacho fundamentado, remissão total ou parcial
do crédito tributário, atendendo:
(...)
III - à diminuta importância do crédito tributário;” (Art. 172, III, do
CTN).

A respeito do tema, colaciono julgados do  Superior Tribunal de Justiça,

que trata da impossibilidade da Autoridade Judiciária determinar o arquivamento, por falta

de interesse de agir, de execução fiscal com valor irrisório, quando inexiste lei específica

autorizadora:

“TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  IPTU.  COMPETÊNCIA
MUNICIPAL. VALOR IRRISÓRIO. ARQUIVAMENTO. AUSÊNCIA
DE LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. INTERESSE DE AGIR.
1. "Não incumbe ao Judiciário, mesmo por analogia a leis de
outros  entes  tributantes,  decretar,  de  ofício,  a  extinção  da
ação de execução fiscal,  ao fundamento de que o valor da
cobrança é pequeno ou irrisório, não compensando sequer as
despesas  da  execução,  porquanto  o  crédito  tributário
regularmente  lançado  é  indisponível  (art.  141,  do  CTN),
somente  podendo  ser  remitido  à  vista  de  lei  expressa  do
próprio  ente tributante (art.  150,  §  6º,  da CF e  art.  172,  do
CTN)" (REsp 999.639/PR,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  Primeira  Turma,
julgado em 6.5.2008, DJe 18.6.2008).
2. Recurso especial provido para determinar o retorno dos autos à
instância a quo, a fim de prosseguir na Execução Fiscal.”1 (Grifei)

1 STJ. REsp 1228616 / PE. Rel. Min. Mauro Campbbel Marques. J. em 15/02/2011.
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“TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL. IPTU.  IMPOSTO
MUNICIPAL.  VALOR IRRISÓRIO. AUSÊNCIA DE LEGISLAÇÃO
ESPECÍFICA.  INTERESSE  DE  AGIR.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO  SEM  JULGAMENTO  DE  MÉRITO.
IMPOSSIBILIDADE.
1.  A  extinção  da  execução  fiscal, sem  resolução  de  mérito,
fundada no valor irrisório do crédito tributário, é admissível quando
prevista em legislação específica da entidade tributante.
2.  O crédito  tributário  regularmente  lançado  é  indisponível  (art.
141,  do  CTN),  somente  podendo  ser  remitido  à  vista  de  lei
expressa do próprio ente tributante (art. 150, § 6º, da CF/1988 e
art. 172, do CTN), o que não ocorre na presente hipótese.
3.  Incumbe aos Municípios a disposição que permite legislarem
sobre interesse local, nos termos do art. 30, da Carta Magna.
4.  A intervenção  do  judiciário  na  presente  hipótese  importa  na
afronta  ao  princípio  constitucional  da  separação  dos  poderes,
restringindo,  outrossim,  o direito  de ação do Município,  um vez
que,  estando  presentes  os  pressupostos  processuais  e  as
condições  da  ação,  não  há  qualquer  impedimento  legal  ao
ajuizamento da demanda no valor lançado pela Administração.
5. Recurso especial desprovido.”2 

Corroborando com o entendimento, esta Corte de Justiça, inclusive, possui

enunciado nesse norte, vejamos:  

SÚMULA Nº 38
"Inadmissível a extinção de processo executivo fiscal, por falta de
interesse processual,  sob o fundamento de ser irrisório o valor
executado, quando inexiste, a respeito, previsão legal". (Pub. No
DJ dos dias 22, 23 e 24.08. 2000).

O interesse de agir consiste na concreta necessidade da tutela jurisdicional,

não podendo ser medido pelo valor econômico da pretensão, sendo, pois,  vedado ao

Magistrado  decidir  o  que  pode  ou  não  ser  executado,  sem  que  haja  lei  específica

limitadora, somente porque o crédito tributário é de pequeno valor. 

Assim agindo, está a impedir o exercício do direito de acesso à Justiça pela

Fazenda Pública, violando o disposto no art.  5º, XXXV, da Constituição da República,

verbis: “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;”. 

2 STJ. REsp 999639 / PR. Rel. Min. Luiz Fux. J. em 06/05/2008.
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Diante do exposto, utilizo-me do §1º – A, do art. 557, da Lei Adjetiva Civil,

para, com base em súmula e jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,  PROVER,

DE PLANO, o Recurso, reformando a sentença recorrida, para dar prosseguimento ao

feito executório perante o primeiro grau de jurisdição.

Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

João Pessoa, 23 de fevereiro de 2016.

Des. José Ricardo Porto
                Relator

J12/R14
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